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PROJETO DE LEI Nº                  

(Do Deputado Valmir Assunção) 

 

 

Institui a obrigatoriedade de dispensa das 

trabalhadoras domésticas e diaristas em caso de 

estado de calamidade pública e emergência 

declarada sem prejuízo da remuneração mensal, 

bem como de todos os direitos trabalhistas e 

previdenciários. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art.1º Esta lei propõe a dispensa de trabalhadores/as domésticos/as em caso de 

estado de calamidade pública e emergência declarada. 

Art. 2ª É de responsabilidade do Poder Público a garantia da proteção da saúde, 

dos direitos trabalhistas, previdenciários e da vida das trabalhadoras e trabalhadores 

domésticos, conforme art. 3º e incisos e art. 7º, I, da Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988. 

Art. 3º Inclua-se ao Art.3º da lei 13.979/2020, o parágrafo 8º que passará a 

vigorar com a seguinte redação:  

“Art.3º.................................................................................................. 

§8º Fica dispensada de comparecer ao local de trabalho as/os 

trabalhadoras/es domésticas/os e diaristas, no período que durar a condição de 

isolamento social, quarentena ou quaisquer restrições previstas nesta lei, sem 

prejuízo ao recebimento salarial e os demais direitos trabalhistas. 

I - Que se estabeleça a partir da dispensa da trabalhadora doméstica a 

licença remunerada e ou antecipação de férias, bem como a estabilidade de 

trabalho enquanto perdurar as medidas de contenção. 

II - Que se estabeleça a garantia de renda mínima temporária as diaristas e 

trabalhadoras domésticas sem carteira assinada e sem inscrição no INSS, 

durante o cumprimento das determinações legais, sem prejuízo de 

possíveis benefícios ulteriores e/ou posteriores.” 

Art. 4º O empregador que venha a descumprir o estipulado nesta legislação e na 

lei 13.979/2020 e seus atos regulamentadores, deverá arcar com adicional de insalubridade e 

periculosidade, sem prejuízo da aplicação de multa diária. 
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§1º. Caberá aos estados e municípios por meio dos órgãos competentes a 

efetivação e fiscalização do cumprimento desta lei. 

Art. 5º Esta lei vigorará enquanto perdurar o estado de calamidade e emergência 

declarada. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

As trabalhadoras domésticas e diaristas configuram a maior categoria de trabalho 

feminino, com mais de 6,4 milhões de trabalhadoras/es, sendo que 95% são mulheres e 

destas majoritariamente negras, pobres e com idade avançada. Mesmo após os 60 anos 

muitas domésticas continuam trabalhando para garantirem a subsistência mínima de suas 

famílias.  

Das mais de 6 milhões de trabalhadoras, apenas 1,76 milhão laboram com carteira 

assinada, 4,4 milhões são informais sem nenhuma cobertura previdenciária. Mais de 2 

milhões são diaristas, recebem quando prestam serviços e geralmente são orientadas a se 

cadastrarem como Microempreendedor Individual - MEI e, assim, terem acesso a sonhada 

aposentadoria (IBGE, 2020). 

A precariedade a que a categoria está submetida, longos e penosos deslocamentos em 

transportes públicos lotados em grandes distancias até o local do trabalho, jornadas diárias 

extenuantes, doenças crônicas como hipertensão, diabetes e problemas cardíacos. Estes são 

apenas alguns dos inúmeros fatores que as colocam como um grupo vulnerável diante de um 

quadro de calamidade e emergência como o vivenciado em todo o mundo neste momento. 

Do ponto de vista da economia sofrem com redução salarial, milhares de trabalhadoras 

ganham menos de um salário mínimo, sem assinatura nas carteiras, arrimo de família e 

usuárias de programas sociais reforçando diariamente o descumprimento aos direitos 

garantidos pela Convenção 189 da OIT, Constituição Federal de 1988 e a Lei Complementar 

150/2015. 

Ao instituir a obrigatoriedade de dispensa das trabalhadoras domésticas e diaristas em 

caso de estado de calamidade pública e emergência declarada sem prejuízo dos direitos 

trabalhistas e previdenciários esta lei se propõe a minimizar estes descumprimentos em 
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períodos tão drásticos, ao tempo que visa garantir o cumprimento irrestrito dos direitos 

fundamentais preconizada na nossa Carta Magna. 

Neste diapasão, em decorrência da preocupação da contenção do avanço do novo 

coronavírus, várias atividades profissionais e econômicas já deixaram de ser desempenhadas 

devido à determinação das autoridades públicas.  

Pelas razões supracitadas, deve-se salientar que as trabalhadoras domésticas e diaristas 

são colocadas como alvo de maior exposição, devendo o Poder Público se responsabilizar 

com a proteção dos direitos básicos da categoria que há muito tanto contribui para a 

sustentação do país. 

Diante do exposto, consideramos emergencial a aprovação integral deste texto. 

  

 

Valmir Assunção 

Deputado Federal PT/BA 

 


